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Detalhes operacionais deste programa são descritos, e o resultado da inves-
tigação de 3.930 acidentes graves é analisado. Estes acidentes foram estu-
dados quanto às seguintes variáveis: estado civil, faixa etária, sexo, profissão,
tipo, conseqüências, fatores, dia da semana, hora do dia, horas decorridas
do início do serviço, causas e número de lesões.
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I N T R O D U Ç Ã O

A política de prevenção de acidentes do
trabalho vem atravessando uma fase de
mudanças contínuas. Saad9 , ao escrever
sobre política social, traça um histórico
desta evolução, a partir de 1930 até a atua-
lidade, onde se verifica a constante preo-
cupação com as leis que protegem o traba-
lhador. Ferreira 3 refere que em 1973, o
então Instituto Nacional de Previdência
Social (INPS) gastou, no tratamento do
acidentado do trabalho, cerca de 70% de
sua verba para toda a assistência médica.
Clemente 2 apresenta resultados animadores
desta política prevencionista.

Análises estatísticas sobre acidentes do
trabalho abrangendo universos relativa-

mente grandes, são raros aqui no Brasil;
Lorena 5, Ferreira 3, Mendes 7 e Nogueira 8

são alguns poucos pesquisadores que se
dedicaram a este assunto. Os dados que
serão apresentados referem-se a um pro-
grama preventivo que o Grupamento de
Acidentes do Trabalho (GAT) do INPS, do
então Ministério do Trabalho e Previdência
Social, iniciou em 1970.

Como se trata de uma atividade minis-
terial pouco divulgada, é interessante ex-
plicar melhor como se desenvolveu.

Para a execução deste programa foram
utilizados médicos e engenheiros selecio-
nados através de concurso de títulos, onde
cursos e experiência em segurança e medi-



cina do t rabalho eram imprescindíveis. Esses
profissionais prestaram serviços, sem vín-
culo empregatício, através de credencia-
mento. Sua função consistia em comparecer
às empresas onde havia ocorrido um aci-
dente grave e, após uma entrevista com o
responsável pela empresa, efe tuar um levan-
tamento analí t ico de riscos no próprio local
dos acidentes. Como resultado desta visita,
era emitido um relatório minucioso sobre
as causas, com indicação de medidas pre-
ventivas, assim como das infrações legais.
Este relatório elaborado pelo médico ou
pelo engenheiro, funcionalmente chamados
de técnicos em investigação de acidentes,
era submetido ao assessor em investigação
de acidentes que era também um médico ou
engenheiro especializado, mas com maior
experiência em infortúnios do trabalho.
Após a revisão e correções indicadas, o
relatório era encaminhado à empresa para
execução das medidas preventivas propostas.

Após certo tempo (aproximadamente 2
meses), o assessor comparecia à empresa
para v e r i f i c a r o andamento das providên-
cias. Caso a empresa se mostrasse recal-
citrante no cumprimento das recomenda-
ções, o INPS poderia ind icar as infrações
aos órgãos de fiscalização para f ins de
autuação. Na realidade, o programa era
essencialmente educativo e somente em últi-
ma instância é que se recorreria aos órgãos
de fiscalização.

A indicação dos acidentes a serem inves-
tigados era fei ta por médicos coordena-
dores do GAT, que normalmente acompa-
nhavam o tratamento dos acidentados nos
hospitais que mantinham convênio com o
INPS para atendimento dos acidentes de
trabalho.

Este programa durou cerca de 5 anos e
foi desativado posteriormente por motivos
que não são do conhecimento dos autores.

Por ocasião da vigência do programa,
acumulou-se uma quantidade apreciável de
dados de acidentes de trabalho que se julgou
oportuno estudar. O presente t rabalho é

o resultado deste estudo que pretende
apenas mostrar a distr ibuição proporcional
destes acidentes por uma série de variáveis.

MATERIAL E MÉTODOS

Os dados foram obtidos de processos refe-
rentes a 3.930 acidentes de t rabalho regis-
trados no INPS ocorridos em São Paulo,
Município da Capital, em 1970. Foram
considerados apenas os acidentes graves,
isto é, aqueles que ocasionaram óbito, inca-
pacidade permanente e incapacidade tempo-
rária (casos em que o afastamento do
trabalho foi maior do que um mês ou em
que as circunstâncias indicaram a oportu-
nidade de uma avaliação face a pressu-
posição de risco grave), além de casos de
doenças profissionais. Foram consultados os
seguintes documentos de cada processo:

— comunicação do acidente de t rabalho

— registro de acidente grave

— levantamento analí t ico de risco

— relatório de entrevista inic ia l

Os dados foram processados através do
computador IBM da Univers idade de São
Paulo.

A população acidentada foi aval iada de
acordo com as variáveis: estado c iv i l , fa ixa
etária , sexo e profissão.

Os acidentes foram estudados conforme
as seguintes variáveis: tipo, conseqüências,
causas, dia da semana e hora em que
ocorreu, horas decorridas após o início do
serviço, agente, número de lesões.

RESULTADOS E COMENTÁRIOS

A Tabela 1 foi incluída para f ins de
caracterização da população estudada,
quanto ao estado civi l . Cumpre ressaltar
que cerca de 40% dos acidentados eram
chefes de famíl ia (casados) com todas as
conseqüências sociais daí decorrentes.



A relação entre os acidentes e a idade
pode ser acompanhada pela Tabela 2. Nota-
-se que mais de 2/3 dos acidentes graves
atingiu trabalhadores com menos de 35 anos
de idade, isto é, no período de plena capa-
cidade laborativa.

deixando marcas não só físicas mas, prin-
cipalmente, mentais, fazendo com que
muitos destes jovens desenvolvam incompa-
tibilidades, às vezes insanáveis, com o tra-
balho e a sociedade.

A grande minoria dos acidentados per-
tencia ao sexo feminino, conforme pode ser
visualizado na Tabela 3.

Outro aspecto que chama a atenção é
o percentual de 23,6 para menores de 20
anos. Como estão recém ingressando na
força de trabalho, os acidentes que ocorrem
nesta faixa são extremamente cruéis,

Como a participação da mulher no mer-
cado de trabalho é em torno de 30%, seria
de se esperar um percentual maior do que
os 9,4% encontrados. Levando-se em consi-
deração que a mulher atualmente está esten-
dendo seu campo de trabalho para quase
todas as ocupações, incluindo as de maior
risco de acidentes, os percentuais apresen-
tados parecem confirmar as constatações
de Tudor 10 sobre a tendência que tem a
mulher em se acidentar menos que os
homens.

A Tabela 4 mostra que a maior parte
dos acidentados tinha como profissão
"serviços gerais", expressão um tanto vaga
que abrange: prático, auxiliar, aprendiz,
servente, ajudante, entre outros. Na rea-
lidade, trata-se de mão-de-obra não quali-
ficada, quase sempre de iniciantes, ou, em
caso contrário, de trabalhadores com baixa
escolaridade ou pequeno potencial para pro-
gredir em sua profissionalização. Também
são usualmente utilizados para substituir
colegas mais especializados (no jargão de
indústria, são chamados "coringas"). Isto



não quer dizer que os trabalhadores em
serviços gerais se acidentem em maior pro-
porção do que os que exercem outras ati-
vidades; ocorre que não se encontraram
dados confiáveis sobre a distribuição dos
trabalhadores em geral, pelas diversas pro-

fissões para se poder estabelecer um índice
de freqüência. Indica, porém, que cerca
de um terço dos acidentados são trabalha-
dores não qualif icados e que as ações pre-
ventivas devem levar este fato em conside-
ração na sua programação.

Na Tabela 5 estão distribuídos os aci-
dentes conforme o tipo. Por acidente tipo
entende-se aquele que decorrer pelo exer-
cício do trabalho, a serviço da empresa,
provocando lesão corporal, perturbação
funcional ou doença que cause a morte ou
a perda ou redução, permanente ou tempo-
rária, da capacidade para o trabalho.
Doenças do trabalho são as chamadas
doenças profissionais, inerentes a determi-
nados ramos de atividade e relacionados
em ato do então Ministro do Trabalho e
Previdência Social. São, ainda, incluídas
as doenças não degenerativas nem inerentes

a grupos etários, resultantes das condições
especiais ou excepcionais em que o trabalho
seja executado e que causam redução per-
manente para o trabalho. Acidentes de
trajeto são os sofridos pelo empregado,
ainda que fora do local e horário de tra-
balho, no percurso da residência para o
trabalho ou deste para aquele.

Na referida tabela chama a atenção o
número insignificante de acidentes de tra-
jeto, o que se explica porque tais acidentes
praticamente foram excluídos do programa
pelas dificuldades de investigação.



Mendes7 encontrou os seguintes resul-
tados percentuais:

É bem razoável supor que a grande
maioria dos acidentes incluídos na classe
"não referidos" sejam acidentes tipo. Le-
vando-se isto em consideração, os resul-
tados dos dois trabalhos se aproximam
bastante.

Um aspecto que chama a atenção nos dois
resultados é o número extremamente redu-
zido de doenças profissionais. Este número
pode indicar que não se está fazendo o
diagnóstico correto das doenças profissio-
nais, ou tais enfermidades não estão sendo
comunicadas como tal. Com a formação
de grande número de especialistas em me-
dicina do trabalho supõe-se que o diagnós-
tico das doenças do trabalho seja feito com
mais facilidade. No entanto, a falta de
comunicação só será sanada quando houver
uma modificação na perícia médica do
Instituto Nacional de Previdência Social
(INPS) de tal forma que todos os benefícios
concedidos por doenças, eventualmente rela-
cionáveis com o trabalho, forem analisados
quanto a esta possibilidade e, caso o nexo
seja estabelecido, enquadrados como doença
profissional.

A Tabela 6 mostra as conseqüências
destes acidentes, entendendo-se por incapa-
cidade temporária a perda total da capa-
cidade para o trabalho, por um período
limitado de tempo, impossibilitando o aci-
dentado, na opinião do médico, de voltar
à sua ocupação habitual no dia imediato
ao do acidente, dentro do horário regula-
mentar. Incapacidade permanente é a re-
dução, em caráter permanente, parcial ou
total, da capacidade para o trabalho.



Para f ins de comparação, os percentuais encontrados por Mendes 7 e F e r r e i r a 8 f o r a m :

A incapacidade permanente sempre indica
que o acidente que a originou foi de grande
gravidade. Analisando os resultados dos
três estudos, verifica-se que o percentual
de acidentes que ocasionaram incapacidade
permanente foi mais elevado nos acidentes
provenientes das pequenas empresas no
estudo de Mendes 7 e mais elevado ainda
entre os prensistas, como contatou Fer-
reira3 . Uma explicação para os 56,9% de
incapacitados permanentes em conseqüência
de acidentes ocorridos nas pequenas em-
presas, são suas condições precárias de
segurança e medicina do trabalho, além de
problemas com a assistência médica aos
acidentados tais como: demoras no atendi-
mento de emergência, agravamento de lesões
por tratamento caseiro, permanência no
t rabalho apesar da lesão, retorno ao tra-
balho precocemente, entre outros.

A Tabela 7 mostra os vários fatores que
ocasionaram os acidentes. A freqüência
modal recaiu no trabalho com prensas.
Quase sempre os acidentes em prensas são
de natureza grave incluindo, na maioria das
vezes, perdas anatômicas importantes. Não
é de se admirar que o maior contingente
dos acidentes graves seja ocasionado por
prensas. Ferreira 3, que estudou minuciosa-
mente os acidentes com prensas, reco-
menda atenção especial para as prensas
mecânicas excêntricas, advertindo ainda que
o maior risco envolve as operações em
prensas com sistema de alimentação ma-
nual , comando tipo pedal e estampos tipo
aberto.

A dis tr ibuição dos acidentes pelos dias
da semana pode ser vista através da Ta-
bela 8. O número maior de acidentes ocorre
nas segundas-feiras. Os demais dias úteis
praticamente se igualam sendo que do-
mingo, como seria de esperar, é o dia em
que ocorre o menor número de acidentes
graves. Ferreira 3 também encontrou 19%
de acidentes da sua população ocorrendo
nas segundas-feiras. Excessos de fim de
semana e retomada da plena atividade ao
fim de um descanso poderiam participar
do mecanismo desta alta incidência na
segunda-feira. Outro ponto a ponderar
seriam os acidentes esportivos que eventual-
mente possam estar sendo considerados
como acidentes de trabalho.

A Fig. 1 mostra a distribuição dos
acidentes conforme a hora da sua ocor-
rência. Verifica-se que a part i r das 6:30h
há um grande aumento até às 10:00 h,
quando começa a cair, para crescer nova-
mente a partir das 12:00 h até às 16:00 h,
quando decresce pela segunda vez. É di-
f íc i l uma explicação para esta distribuição,
uma vez que não se teve elementos para
cálculo de coeficientes no lugar de percen-
tuais. Entretanto, alguns comentários podem
ser feitos, embora mais especulativos e
baseados na experiência de autores deste
artigo, na qualidade de médicos do tra-
balho em empresas industriais do que pro-
priamente como conclusão a part i r dos dados
percentuais. A incisura no meio do gráf ico
deve coincidir com o horário do almoço.
Talvez o pico matutino esteja relacionado



com a incoordenação psicomotora ocasio-
nada pela fome sabendo-se que a refeição
matinal dos trabalhadores é sabidamente
deficiente ou simplesmente não existe. O
pico vespertino também poderia ser expli-
cado pelo mesmo motivo, mas agravados
pelo açodamento usual de fim de jornada.

O gráfico apresentado na Fig. 2, também
pode servir para algumas especulações
sobre o horário. Nele observa-se que o
maior número de acidentes graves ocorrem
na primeira hora de trabalho. Esta inci-
dência elevada possivelmente está relacio-
nada com o período de adaptação fisioló-



gica ("aquecimento") que tem lugar no
organismo quando in i c i a uma jornada de
trabalho ou esporte. Após esta primeira
hora há um decréscimo paulatino até que
tenham transcorrido 4:00 hs de trabalho;
esta incisura também deve estar relacio-
nada com a pausa para o almoço. Há,
também, uma elevação de incidência nas
duas últimas horas de expediente usual de
8:00 h que possivelmente está relacio-
nada com problemas de fadiga. Cumpre,
ainda, assinalar que 166 acidentes ocorre-
ram após 9:00 h de t rabalho dos quais
35 após 12:00 h. Certamente tais j o r n a d a s

são desaconselháveis pois criam situações
f rancamen te favoráveis à ocorrência de
acidentes do trabalho. Na realidade, a
ins t i tu i ção de sistemas de horas extras em
mui tas empresas se torna permanente .
Nestas empresas não é incomum os traba-
lhadores cumprirem jornadas de 14 e até
16 horas d iár ias incluindo, às vezes, até
o domingo. Certamente seria estranhável
a não ocorrência de acidentes nestas em-
presas.

A Tabela 9 mostra que a proporção de
acidentes graves, causados por atos inse-
guros, não é tão elevada, contrar iando os
dados clássicos de Heinr ich 4 que a t r ibu iu
aos atos inseguros 88% dos acidentes do
t raba lho . Mange6 encontrou 78,6%, en-
quanto no presente t rabalho a proporção
encontrada foi de apenas 22,5%, pratica-
mente igual à encont rada por Ferreira3

(22,6%).
Os atos inseguros são as causas de aci-

dentes do trabalho que residem exclusiva-
mente no fa tor humano , isto é, aqueles de-
correntes da execução de tarefas de uma
f o r m a contrár ia às normas de segurança.

Condições inseguras são as causas dos
acidentes do t rabalho que decorrem direta-
mente das condições do local ou do am-
biente de trabalho. Estas condições inse-
guras de local ou de ambiente são conhe-
cidas também como riscos prof i ss iona is .



Nos acidentes ocorridos apenas em
prensas, Fer re i ra 3 verif icou que só 10%
dos acidentes foram causados por exclusiva-
mente atos inseguros.

Quando um acidente é analisado de
forma criteriosa, as condições inseguras
tendem a aparecer com muito maior fre-
qüência do que em investigações sumárias
ou, o que é pior, tendenciosas. A "negli-
gência do empregado" é uma causa de
acidente muito simplista mas ainda muito
ut i l izada, pois é mais faci lmente aceita pelas
chef ias do que admi t i r uma condição inse-
gura da máquina. Esta posição "tipo aves-
truz" do profissional , não irá prevenir os
acidentes fu tu ros pois a causa real não
foi eliminada, mas infelizmente ainda é co-
mum encontrar tais "conclusões de investi-
gação".

Na Tabela 10 nota-se que a maioria dos
acidentados sofreu apenas uma lesão em-
bora também chame a atenção que quase
um terço apresentou duas ou mais lesões.

Analisando-se retrospectivamente a f i lo-
sofia que norteia a prevenção de acidentes
no Brasil, verifica-se que de 1970 a 1975
o então INPS, através do seu GAT, tinha
especial preocupação com os aspectos pre-
ventivos da infortunística laborativa; assim,
toda a investigação de acidente tinha por
objetivo f i na l a adoção de medida de pre-
venção.

Quando o Ministério do Trabalho assumiu
o encargo de zelar pela prevenção de aci-
dentes, a sistemática adotada foi de outra
natureza. Assim, as atividades prevencio-
nistas passaram a ser executadas principal-
mente pelos profissionais de Medicina do
Trabalho e de Segurança do Trabalho
existentes nas empresas, em face da obriga-
toriedade destas organizarem seus próprios
Serviços Especializados de Segurança e
Medicina do Trabalho. Essa nova sistemá-
tica indubitavelmente deu resultados, uma
vez que as estatísticas oficiais vêm mos-
trando, nos últimos anos, redução da taxa
de freqüência de acidentes.

No entanto, é de se lamentar que tenha
sido abandonado o sistema utilizado pelo
então INPS, pois as duas sistemáticas po-
deriam perfeitamente coexistir; assim, atra-
vés de um trabalho entrosado do Ministério
do Trabalho e do Ministério da Previdência
Social, poder-se-ia levar adiante uma ativi-
dade preventiva eficiente, com a vantagem
de acumular-se dados estatísticos sobre
acidentes de trabalho de grande importância

para investigações epidemiológicas futuras.



Ao desat ivarem-se as invest igações f e i t a s
a p a r t i r de acidentes graves, perdeu-se uma
excelente opor tun idade para se fazer a edu-
cação preventiva tanto de empregadores
como de empregados. Além disso, não
obstante o INPS não ter f u n ç ã o f i s c a l i z a -
dora, o retorno do assessor às empresas
onde ocorreram acidentes const i tuia uma
importante a t iv idade prevencionista , uma
vez que estava sempre presente a possibi-
l i d a d e de ser f e i t a a d e n ú n c i a ao Minis-
tér io do Traba lho no caso das medidas
recomendadas não terem sido adotadas.

Tomando-se apenas os casos estudados
no presente t r aba lho , cor responderam eles
a 3.930 vis i tas fei tas por um técnico a
empresas onde t i n h a m ocorr ido acidentes
graves e outras tantas recomendações pre-
vent ivas e f i c i en t e s , que cer tamente fo ram de
grande ut i l idade para evitar a repetição de
acidentes semelhantes.

Seria, pois, de grande vantagem para os
t rabalhadores , para as empresas e para o
País, que voltassem a ser realizadas as
investigações sobre acidentes pelo I N P S
que, como segurador que é dos i n f o r t ú n i o s
laborat ivos , tem interesse d i re to pela sua
prevenção adequada .

CONCLUSÕES

Com base nos resultados re fe ren tes ao
un iverso da pesquisa, jus t i f icam-se as se-
guin tes conclusões:

1 . Quase a metade (46,7%) dos acidentes
graves ocas ionaram incapacidade per-
manen te .

2. A maio r par te dos acidente ocorreu
em trabalhos com prensas (25,5%).

3. Não há grande d i f e r e n ç a quan to ao
dia ú t i l em que ocorreu o acidente
embora a i nc idê nc i a seja levemente
maior às segundas-feiras.

4. O m a i o r n ú m e r o de acidentes ma tu -
tinos ocorreu entre às 8 e 10 h e os
vesper t inos entre às 14 e 16 h.

5 O maior número de acidentes ocorreu
na p r i m e i r a hora do t u r n o de tra-
balho.

6 O ato inseguro como causa isolada
foi responsável por 22,5% dos aci-
dentes.

7 Em 29,6% dos eventos ocor re ram
duas ou mais lesões.
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